
BC quer garantir empréstimo 
em caso de "choque externo" 

por Cláudio Safatle 
de Brasília 

O presidente do Banco 
Central, Antônio Carlos 
Lemgruber, desembarcou 
ontem em Nova York com 
uma importante tarefa: 
tentar convencer os bancos 
internacionais credores do 
País a incluírem uma cláu-
sula de salvaguarda no 
contrato de renegociação 
plurianual da dívida exter-
na brasileira, mediante a 
qual, na eventualidade de 
um "choque externo" (seja 
aumento das taxas de juros 
ou perda na relação de tro-
ca), os bancos empresta-
riam, compulsoriamente, 
novos recursos ao Brasil 
ou, então, adotariam um 
esquema de capitalização 
dos juros da dívida, que se-
ria a forma mais eficiente 
de fornecer "new money". 

Na última visita que fez 
ao comitê de assessora-
mento da dívida externa, 
em maio, Lemgruber ten-
tou colocar em discussão 
essa proposta do governo 
brasileiro. Os bancos não a 
receberam bem e a questão 
ficou em "banho-maria". 

Nesta terceira viagem de 
contato com os credores 
privados, Lemgruber não 
só voltaria a pôr essa inten-
ção do governo — já com 
um alerta prévio do presi-
dente da República, José 
Sarney, de que há um limi-
te para continuar pagando 
os juros da dívida externa 
— como também procura-
rá manter uma linha de  
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O presidente da República 
recebeu ontem um firme 
apoio do parte de um impor-
tante credor do divida externo 
do Pais. "Viemos trazer nosso 
suporte ao programo econó-
mico do governo", revelou, á 
salda do Palácio do Planalto, 
poro este ¡orno! o vice-
presidente do Chemicol Bank, 
responsável pela área do Bra-
sil, Patrick Morin. 

A comitiva do Chemical 
Bank foi encabeçaca pelo 
principal executivo do banco 
— o presidente, Wolter Shi-
pley — e contou ainda com a 
participação de outros dois 
vice-presidentes, Terence Ca-
navon, vice-presidente- 
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diálogo contínuo com os 
banqueiros internacionais 
e tentará tranqüilizá-los so-
bre a negociação do acordo 
"stand by" com o Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI), pré-requisito para o 
fechamento de um pacote 
com os bancos. Não há 
grandes expectativas de 
chegar a um termo antes 
do dia 31 de agosto, e o go-
verno está considerando a 
hipótese de pedir uma nova 
prorrogação da Fase 2, co-
brindo o restante deste ano. 

A proposta original dos 

executivo para o área da 
América Latina, e Robert Lon-
do, vice-presidente do Chemi-
cal Bank de Nova York, res-
ponsável pelas atividades do 
banco na América do Sul. 

A conversa não foi demora-
da, mas os representantes da-
quela instituição bancária —
que mantém um crédito de 
cerco de US$ 1,5 bilhão no to-
tal da divida externa brasilei-
ra e ocupava, em dezembro 
de 1983, a posição de sexto 
maior credor — tiveram o 
oportunidade de manifestar 
ao presidente José Sarney a 
suo expectativa de que o Pols 
venha a assinar com o comitê 
assessor de bancos interna-
cionais o acordo paro reesca-
lonamento plurianual da divi-
da antes do final de agosto. 

bancos privados interna-
cionais, que quase foi assi-
nada pelo governo passado, 
com a anuência do então 
presidente Tancredo Ne-
ves, tem pontos que são 
mais temerosos do que es-
tão sendo anunciados pelo 
governo. A cláusula de mo-
nitoramento do FMI até o 
ano 2000 não é apenas uma 
supervisão que os credores 
desejam e cujos relatórios 
poderão permitir aos ban-
cos denunciar o acordo 
com o governo brasileiro. 
Ao contrário do que foi exi-
gido ao México, os bancos 
querem que o FMI perma-
neça estabelecendo metas 
trimestrais de critérios de 
performance dos princi-
pais indicadores econômi-
cos até o ano 2000, sem ne-
nhuma contrapartida fi-
nanceira do Fundo. 

O "spread" médio nego-
ciado pelo então presidente 
do Banco Central, Affonso 
Celso Pastore, não era de 
1,125%, mas sim 1,4% para 
o período de consolidação 
da dívida externa. Como os 
novos "spreads" só entra-
riam em vigor à medida do 
vencimento das amortiza-
ções nos seus , prazos origi-
nais, a economia de divisa 
totalizaria apenas US$ 40 
milhões no primeiro ano do 
acordo__e de _US$ 1,4 bilhão _ 
nos sete anos envolvidos. 

Se, como ocorreu com o 
México, as taxas de 
"spread" novas entrassem 
em vigor imediatamente, a  

economia de divisas alcan-
çaria US$ 2,2 bilhões ao lon-
go do período de consolida-
ção. 

O esquema de "relen-
ding" — repasse interno 
dos recursos do reescalona-
mento de 1983 e 1984 — co-
mo propuseram os bancos, 
e o governo anterior acei-
tou, seria flexibilizado, per-
mitindo repasses de mais 
curto prazo e, portanto, re-
munerações adicionais aos 
bancos internacionais. Ou 
seja, a cada re-empréstimo 
dos recursos já internaliza-
dos no Banco Central, os 
bancos -credores cobram 
comissões e taxas adicio-
nais mesmo quando não au-
torizadas pelo BC. Como a 
procura por empréstimo 
externo, por parte das em-
presas estatais e governos 
municipais e estaduais, é 
muito intensa, os bancos 
emprestadores lucram 
com "flats" de até 7% so-
bre o volume total do em-
préstimo. Um esquema que 
este governo pretende re-
ver junto aos bancos. 

O governo quer rever 
também o "dowpayment", 
já que ele não representa 
uma carga marginal de de-
sembolso. No período de 
1985 a 1991, o País não obte-
ria nenhuma carência e te-
ria de pagar US$ 9 bilhões 
de principal, além dos US$ 
55 bilhões de juros da dívi-
da. 

Assim, pelos termos do 
contrato que o governo an-
terior pretendia assinar, 
durante o período de conso-
lidação (de 1985 a 1991) se-
riam rolados US$ 45,3 bi-
lhões de amortizações, pa-
gáveis em dezoito presta-
ções semestrais e crescen-
tes a partir de 1'-' de junho 
de 1992. Além da prorroga-
ção das duas linhas — US$ 
10 bilhões de créditos co-
merciais e US$ 6 bilhões de 
interbancário — por dois 
anos. 
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